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Sessão de Abertura da Apresentação do Estudo Ação Social no Ensino Superior 

Teatro Thalia 

02 de setembro de 2025 

 

 

Intervenção da Secretária de Estado do Ensino Superior, Cláudia Sarrico 

 

Exmas. Senhoras e Exmos. Senhores representantes das Instituições de Ensino 

Superior,   

Exmas. Senhoras e Exmos. Senhores Administradores e trabalhadores de 

Serviços de Ação Social, 

Exmas. Senhoras e Exmos. Senhores membros do Centro de Economia da 

Educação da NOVA SBE, 

Caras e Caros representantes dos Estudantes do Ensino Superior,   

Minhas Senhoras e Meus Senhores,   

 

É com grande satisfação que me dirijo a todas e a todos dando início a esta sessão 

de apresentação dos resultados do estudo sobre Ação Social no Ensino Superior 

realizado, a pedido do Governo, pelo Centro de Economia da Educação da NOVA 

School of Business and Economics. 

 

Existe um amplo consenso sobre a importância da intervenção estatal no Ensino 

Superior como fator crucial para a promoção da equidade, contribuindo para 

reduzir as desigualdades no acesso e no sucesso académico entre estudantes de 

meios económicos distintos, reforçando, em última análise, a coesão social e 

estimulando o crescimento económico.  

 

Portugal tem apoiado os estudantes mais desfavorecidos no acesso e na 

frequência do Ensino Superior, em particular no período após o 25 de Abril de 

1974. Em 1980, foram definidos os princípios gerais da orgânica dos serviços 

sociais do Ensino Superior, mas a consolidação da ação social veio a ocorrer já 
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na década de 90, com a definição dos seus princípios, distinguindo apoios 

diretos, como as bolsas de estudo, e indiretos, como o alojamento em residências 

universitárias, alimentação em cantinas e cuidados de saúde.  

 

Em 1977, foi publicado o primeiro regulamento comum para atribuição de bolsas 

de estudo, que veio substituir os diferentes regulamentos então existentes em 

cada instituição. Mais tarde, em 1997, for aprovado o primeiro Regulamento de 

Atribuição de Bolsas de Estudo a Estudantes do Ensino Superior Público 

(RABEES) após a publicação do decreto-lei de 1993, que estabeleceu as bases do 

sistema de acção social, introduzindo inovações como a fixação de um valor 

mínimo de bolsa, os complementos de alojamento e transporte e a prioridade de 

acesso dos bolseiros deslocados às residências. Posteriormente, a Lei de Bases 

do Financiamento do Ensino Superior reforçou o enquadramento da 

comparticipação do Estado na ação social. 

 

Assim, a ação social no Ensino Superior português tem evoluído de um modelo 

limitado e assistencialista para um sistema progressivamente mais estruturado 

e abrangente. Ao longo do tempo, a legislação e a prática foram introduzindo 

melhorias, mas há ainda a necessidade de atualizar e reforçar o sistema em 

vigor. A ação social continua a ser um instrumento central de promoção da 

equidade no acesso e no sucesso académico, minimizando o efeito da condição 

socioeconómica dos estudantes.  

 

No ano letivo de 2024/2025, o Fundo de Ação Social do Ensino Superior apoiou 

mais de 80 mil estudantes, com um orçamento reforçado em 30 milhões de 

euros, cerca de 20% face ao ano anterior. A despesa global prevista para apoio à 

ação social estudantil em 2025 ascende a cerca de 170 milhões de euros, dos 

quais 144 milhões são destinados a bolsas de estudo.   

 

Apesar de terem sido feitas várias alterações ao longo dos anos — como a 

introdução de novos complementos e ajustes nos critérios de elegibilidade — é 

fundamental uma revisão de fundo do sistema. E é precisamente para responder 
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a esta necessidade que o Governo encomendou o estudo que hoje apresentamos, 

dando agora início a um processo de revisão global da ação social, para que 

nenhum estudante seja impedido de frequentar o Ensino Superior por razões 

económicas. 

 

O estudo que hoje divulgamos tem como foco promover maior equidade, 

transparência e simplificação no processo de atribuição de bolsas de estudo, 

contribuindo para a igualdade de oportunidades no acesso e sucesso no Ensino 

Superior. 

 

Em linhas muito gerais, quero sublinhar que este estudo concluiu de forma clara 

que, para alunos do 1.º ano de licenciatura, receber uma bolsa de ação social 

reduz a probabilidade de abandono escolar e aumenta a probabilidade de 

concluir o curso em que o aluno se encontrava matriculado.  

 

Os resultados evidenciam também problemas estruturais que importam corrigir: 

hoje, cerca de 3/4 dos estudantes bolseiros recebem apenas a bolsa mínima, 

devido ao alargamento sucessivo do limiar de elegibilidade sem ajustamentos 

nas regras.  

 

É essencial caminhar para um sistema mais transparente, previsível e 

harmonizado com outros apoios sociais, em que a atribuição de bolsas seja 

verdadeiramente automática e acompanhada de uma comunicação clara junto 

dos estudantes e das escolas.  

 

Finalmente, o estudo recomenda simplificar o processo de candidatura e 

reforçar a divulgação de todos os apoios existentes, de modo a garantir que 

nenhum estudante elegível seja excluído por desconhecimento ou pela 

complexidade do sistema. 

 

As conclusões do estudo vão ser tidas em consideração na elaboração de um 

novo Regulamento de Atribuição de Bolsas de Estudo a Estudantes do Ensino 
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Superior, para substituir as alterações que ao longo do tempo transformaram o 

regime numa manta de retalhos.  

 

O objetivo deste Governo é criar um sistema mais consistente, que permita 

aumentar a progressividade, ajustar o valor da bolsa à situação socioeconómica 

dos estudantes e garantir um modelo mais justo, simples e previsível.  

 

Queremos contar com a participação ativa de toda a comunidade do Ensino 

Superior na construção da proposta de revisão do Regulamento de Ação Social. 

Para tal, após a apresentação do estudo e durante a pausa para café, serão 

dinamizados quatro grupos de discussão, para a recolha de contributos sobre 

algumas questões que identificámos como relevantes. As ideias e propostas 

partilhadas nestes grupos serão apresentadas, de forma muito sintética, antes da 

intervenção do Senhor Ministro da Educação, Ciência e Inovação. 

 

Agradecemos também que nos façam chegar as vossas contribuições por escrito, 

preferencialmente ao longo das próximas duas semanas, para que possam ser 

consideradas no processo de elaboração da proposta de novo regulamento. Será 

enviado oportunamente um email com o pedido formal para o envio dessas 

contribuições. 

 

O Governo está convicto de que a presente revisão tem um papel determinante 

na construção de um modelo de ação social mais justo, eficaz e adequado à 

realidade.  

 

Contamos com o vosso contributo para desenhar um sistema que garanta que 

nenhum estudante seja impedido de frequentar e ter sucesso no Ensino Superior 

por razões económicas. 

 

Muito obrigada. 

 

 


